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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  FILHO 
MENOR.  FIXAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  MINORAÇÃO. 
ALEGAÇÃO  DE  INSUFICIÊNCIA DE  RECURSOS.  NÃO 
ACOLHIMENTO.  DECISÃO  QUE  ATENDE  AO  BINÔMIO 
NECESSIDADE  X  POSSIBILIDADE.  RAZOABILIDADE. 
PRECEDENTES  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA 
PARAÍBA. NEGATIVA DE SEGUIMETO AO RECURSO.

− Os  alimentos  devem  ser  fixados  na  proporção  das 
necessidades  do  reclamante  e  dos  recursos  da  pessoa 
obrigada. (§1.º, do Art. 1.694 do Código Civil)

− Se  o  binômio  necessidade/possibilidade  foi  obedecido 
pelo magistrado a quo na fixação da verba alimentar, como 
preconizado na norma civil, não há que se falar em reparos 
à sentença singular. 

− Não  se  desincumbindo  o  promovido  do  ônus  de 
comprovar que não  tem como pagar a pensão alimentícia 
nos moldes estabelecidos pelo juiz de primeiro grau, não há 
como modificar a sentença a quo.

VISTOS

Trata-se de Apelação Cível interposta por José dos Santos Silva em face de 

sentença  (fls.53/54),  que  julgou  procedente,  em  parte,  o  pedido  para  condenar  o 

alimentante  a  pagar  pensão  alimentícia  a  A.C.S.S.,  representada  por  sua  genitora 

Wandecleia de Sousa Oliveira no valor correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) de 

01 (um) salário mínimo.



Em  suas  razões,  o  apelante  alega  que  o  binômio  necessidade  x 

possibilidade não foi  observado, sustentando que não possui emprego fixo, realizando 

bicos de moto taxi, mas contribui mensalmente com uma quantia de R$ 70,00 (setenta 

reais),  pelo que requer  a  sua minoração para 15% (quinze por  cento)  de  um salário 

mínimo.

Foram ofertadas contrarrazões, às fls. 61/63, pugnando pela manutenção da 

sentença a quo.

Parecer Ministerial opinando pelo desprovimento da súplica (fls. 69/73). 

É o breve relatório.  

DECIDO

A sentença não merece retoque.

Narra a inicial que A.C.S.S., representado por sua genitora, ajuizou ação de 

alimentos contra  o promovido,  requerendo liminarmente  provisionais no  valor  de 35% 

(trinta e cinco por cento) de um salário mínimo e, no mérito, que seja confirmada a tutela  

antecipada.

Ao decidir  a lide, o magistrado julgou procedente, em parte,  a pretensão 

autoral, fixando a pensão alimentícia na ordem de 25% (vinte e cinco por cento) do salário 

mínimo, atualizável quando do seu reajuste, devendo ser depositada em conta corrente 

da genitora da menor, ou paga diretamente, mediante recibo.

Inconformado, o promovido apelou, requerendo a minoração do valor para 

15% (quinze por cento) do salário mínimo.

É cediço que incumbe aos genitores o dever natural de sustento dos filhos 

menores,  provendo-lhes a subsistência material  e moral,  fornecendo-lhes alimentação, 

vestuário,  abrigo,  medicamentos,  educação,  enfim,  tudo  o  que  se  faça  necessário  à 

manutenção e sobrevivência se sua prole.

No caso concreto, a alimentanda conta com 02 (dois) anos de idade, e já 



realiza despesas próprias de sua faixa etária. Por outro lado, o alimentante alega que não 

pode arcar com a pensão fixada na sentença, haja vista não possuir emprego fixo.

Contudo,  tal  argumento  não  tem  o  condão  de  eximi-lo  de  fornecer  as 

condições mínimas de subsistência de sua filha, uma vez que pode auferir renda na sua 

atividade de moto taxista e assim honrar com sua obrigação de pai.

Ora, não se desincumbindo o promovido do ônus de comprovar que não 

tem como pagar a pensão alimentícia nos moldes estabelecidos pelo juiz de primeiro 

grau, não há como modificar a sentença a quo. 

Vislumbro que o julgador equacionou com prudência e razoabilidade o valor 

dos alimentos, dosando adequadamente o encargo, conforme prevê o §1º, do artigo 1694 

do Código Civil. 

Art.  1.694.  Podem os  parentes,  os  cônjuges  ou  companheiros  
pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver  
de modo compatível  com a sua condição social,  inclusive para 
atender às necessidades de sua educação.

§  1o Os  alimentos  devem  ser  fixados  na  proporção  das 
necessidades  do  reclamante  e  dos  recursos  da  pessoa 
obrigada.

Ressalte-se  que  a  Procuradoria  de  Justiça  também  entendeu  que  a 

importância estabelecida a quo deve ser mantido. Vejamos trecho do parecer ministerial:

“  (…)constata-se que os regramentos que balizam a estipulação  
do  quantum  alimentar  restaram comprovados,  pois  percebe-se  
que  o  apelante  não  conseguiu  aferir  a  ausência  de  condições 
financeiras para pagar referida pensão, não se alterando ainda,  
desde a prolação da sentença de 1.º grau pelo juízo em comento,  
além de não ter comprovado o fato modificativo que poderia levar  
a referida redução, requerida (não ter condições de arcar com o  
valor da pensão decretada pelo juízo), levando-nos a conclusão  
que  possui  condições  de  pagar  a  quantia  anteriormente  
estipulada, proporcional ao sustento da criança, não tendo no que  
se falar em redução dos referidos alimentos.” (fls. 72)

Logo,  tendo  a  decisão  recorrida  arbitrado  os  alimentos  levando  em 

consideração  o  binômio  necessidade  x  possibilidade,  conclui-se  que  o  montante  ali 

estabelecido não merece sofrer qualquer reparo.



Ressalte-se  que  referido  julgado  encontra-se  em  consonância  com 

jurisprudência do egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL.  Ação de Alimentos.  Filho Menor  Impúbere.  
Binômio  Necessidade/Possibilidade.  Procedência  Parcial  do 
Pedido.  Apelo.  Majoração  da  Pensão.  Inaplicabilidade.  
Manutenção do Quantum Arbitrado.  RECURSO DESPROVIDO.  
Obedecido  na  fixação  de  alimentos  o  binômio 
necessidade/possibilidade,  como preconizado pelos artigos  
1.694 e 1.695 do Código Civil, não há que se falar em reparos  
à sentença. O julgador, ao fixar os alimentos, deve observar não 
só a necessidade de quem pede, mas, também, a possibilidade  
de quem dá, sobretudo, quando ambos os pais podem propiciar  
uma  assistência  adequada  para  os  filhos,  devendo  cada  um,  
dentro de suas condições, dispor de parte dos seus ganhos para  
supri-las.(AC n.º 00120100225232001, Rel.: Des. Manoel Soares 
Monteiro, 1.ª Câmara Cível, D.J.: 24/05/2012.)

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  ALIMENTOS 
ALIMENTOS  MINORADOS  PARA  UM  SALÁRIO  MÍNIMO  
PROCEDÊNCIA  IRRESIGNAÇÃO  AUSÊNCIA  DE 
MODIFICAÇÃO  NA  CAPACIDADE  ECONÔMICA  DO 
ALIMENTANTE  NÃO  ACOLHIMENTO  CONSTATAÇÃO  DA 
DIMINUIÇÃO  DA POSSIBILIDADE  DE  PRESTAR  ALIMENTOS 
RELAÇÃO  PAI  E  FILHA  ALIMENTOS  DEVIDOS  EM 
OBSERVÂNCIA  AO  BINÔMIO  NECESSIDADE  _  VERSUS 
POSSIBILIDADE  DESPROVIMENTO.  É  dever  dos  pais,  
constitucionalmente  previsto,  prestar  alimentos  aos  filhos  
menores.  Os  alimentos  serão  fixados  atentando-se  ao  
binômio  necessidade  do  alimentando  e  possibilidade  do 
alimentante.  Constatada a diminuição da capacidade financeira  
do  alimentante  após  a  fixação  da pensão alimentícia,  é  de se 
julgar  procedente  a  ação  revisional  para  adequar  o  valor  dos 
alimentos  à  nova  realidade  daquele  que  os  presta.(AC  n.º  
20020080216696001, Rel.: DES. MARCIO MURILO DA CUNHA 
RAMOS, 3.ª Câmara Cível, D.J.: 14/07/2011).

Com essas  considerações,  com base  no  art.  557,  caput, do  CPC,  nego 
seguimento ao apelo, mantendo incólume a decisão recorrida. 

P.I. 

João Pessoa, 12 de agosto de 2015.

Des. José Ricardo Porto
Relator
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